
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 524.326 - RJ (2014/0131127-4)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : CLÁUDIO MEIRELES TORRES 
ADVOGADOS : GUILHERME DECNOP PETRAGLIA  - RJ159581 
   CARLOS ALBERTO MEIRELES TORRES  - RJ153737 
   FLAVIO NEY DREUX FROTTÉ DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RJ154620 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
OPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. VÍCIOS INEXISTENTES. MATÉRIA 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade recursal, 
não devem ser conhecidos os embargos de fl. 543 (Petição n.º 
00725706/2018), pois foram alcançados pela preclusão consumativa. 
Precedente.

2. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
ambiguidade, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado, vícios inexistentes na hipótese.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação 
com o resultado da demanda, é incabível na via dos embargos 
declaratórios.

4. Embargos de fl. 543 não conhecidos. Embargos de declaração 
de fl. 540 rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração de fl. 
543 e rejeitar os embargos de declaração de fl. 540, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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